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Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo

nQ 18/86 - VII, referente a Representação formulada pelo Partido do Movi

menta Democrático Brasileiro - PMDB.
ACÔRDliM os juízes do Tribunal Regional Eleitoral por

unanimidade acolhendo o parecer não conhecer da representaçao por

de amparo legal, havendo ilegitimidade passiva.

falta

SALA DAS SESSÕES, em Càmpo Grande, ao pr~me~ro dia do
m~s deQutub~o ' de 1986.
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Des. Gerval Bernard~no de Souza

I ( ,- )
Dr~ Luiz Caltxto de Bastos

-Presidente

-P,elator

Dr. -Procurador

Regional Eleitoral.
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Nº 593/86

Processo nº 18/86 - Classe VII

~~E~~~~~!~S~~: PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO -

PMDB

~~E~~~~~!~~~: GRUPO CORREIO DO ESTADO

PELO MINISTERIO

EGREGIO TRIBUNAL:

,
PUBLICO ELBITORAL

O Partido do Movimento Democrati-

co Brasileiro - PMDB - ingressou perante este Tribunal com

~~E.E:~2~~!~s:'~~ contra o jornal "Correio do Estado" por haver

dito peri~dico publicado notícia divulgando resultado de

previa eleitoral em sua ediçio de 24 de setembro de 1.986.



.. º 593/86 fls. O 2

Pretende o partido representante'

151

que o jornal "coloque a disposição os dados completos da

pr~via referida, conforme a lei". Pretende, ainda, "sejam

esses dados pormenorizados, publicados, imediatamente, no

mesmo espaço utilizado pelo jornal "Correio do Estado".

Por determinação do ilustrado Juiz

Relator, solicitou-se informaç~es ao diretor do jornal, que

as prestou no prazo que lhe foi assinalado.

Segundo dispõe o artigo 5º e seu

paragrafo da Reso1uç~o TSE - 12.924/86,
,

compete a empresa

que realizou a presquisa, colocar ~ disposição de todos os

partidos, os resultados obtidos e publicados. o jOI'nal, ao

veicular a noticia forneceu a origem da pesquisa e a fonte

financiadora dos trabalhos. Assim, a nosso ver, nao tem

qualquer fundamento a presente Representaçao.
,

Devera o pa~

tido dirigir-se ao IBOPE, que, por certo colocará ~ dispos!

çao os resultados obtidos e os m~todos utilizados nos traba

lhos. o jornal apenas divulgou resultados e n~o tem qual-

luer obrigaç~o de fornecer aos partidos maiores esclareci-

mentos. o pedido final, de que "esses dados pormenorizados

sejam publicados imediatamente, no mesmo espaço utilizado p~

lo jornal "Correio do Estado" ~ descabido e n~o encontra

qualquer amparo legal. Não há sequer noticia de divulgaç~o

falsa ou de qualquer infração ~ lei eleitoral

imprensa.

ou ~ lei de

,
I - ,jRepresentaçao por falta absoluta de amparo legal. Ha ilegi-

Somos pelo nao conhecimento da
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ilegitimidade passiva, eis que o jornal nao tem obrigação

legal de atender ao solicitado; o IIGrupo Correio do Esta

do ll não ~ pessoa e não pode ser parte em relação proce~

sual e o pedido formulado não encontra amparo na legislação

vigente.

Campo Grande, 30 de setembro de 1.986.

Procurador Regional da

Justiça Eleitoral.

OPL/mcvvb.
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